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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 9048/2018
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.º 1 e n.º 3 do 

artigo 6.º da Lei Orgânica do XXI Governo Constitucional, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 215 -A/2015, de 17 de dezembro, e ao abrigo dos 
artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego 
no Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Dr. Luís 
Manuel Capoulas dos Santos, com a faculdade de subdelegação, as com-
petências que me são conferidas pelo n.º 2 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 103/2018, de 26 de julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a 27 de agosto de 2018, 
ficando ratificados, em conformidade com o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos 
eventualmente praticados no âmbito das competências agora delegadas, 
até à data da publicação do presente despacho.

12 de setembro de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

311664351 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Aviso n.º 13745/2018
O artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o 

Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), bem como o n.º 5 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que aprova 
o Novo Regime de Arrendamento Rural (NRAR), atribui ao Instituto 
Nacional de Estatística o apuramento do coeficiente de atualização anual 
de renda dos diversos tipos de arrendamento, o qual deve constar de aviso 
a ser publicado no Diário da República até 30 de outubro.

Nestes termos, torna -se público, em cumprimento do disposto no n.º 2 
do artigo 24.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro e n.º 5 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 294/2009, de 13 de outubro, que o coeficiente de 
atualização dos diversos tipos de arrendamento urbano e rural, para 
vigorar no ano civil de 2019 é de 1,0115.

12 de setembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Francisco Lima.

311649886 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete da Secretária de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 9049/2018
Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, e no 
n.º 1 do artigo 9.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação da 
Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e no uso dos poderes que me foram 
delegados pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros através do Despacho 
n.º 8134/2017, de 23 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 181, de 19 de setembro, e atendendo às normas de natureza 
orçamental em vigor sobre a matéria, subdelego, sem faculdade de sub-
delegação, no Conselho Diretivo do Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P., os poderes necessários para a prática dos seguintes 
atos, desde que esteja assegurada a devida cabimentação orçamental:

1 — Autorizar o pagamento de encargos com alojamento e alimenta-
ção inerentes às deslocações em serviço público em casos excecionais 
de representação, nos termos do disposto no artigo 33.º do Decreto-
-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, e no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, na redação atual, e tendo em conta as orienta-
ções da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de agosto de 2018.
11 de setembro de 2018. — A Secretária de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Cooperação, Maria Teresa Gonçalves Ribeiro.
311648079 

 Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 13746/2018
Nos termos dos artigos 45.º e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, após homologação da Ata de Avaliação Final do Júri 
constituído para o efeito, torna -se público que Alexandra Micaela Maia 
Santos, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
final de 18 valores, na sequência da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na Secretaria -Geral 
deste Ministério, para o desempenho de funções da carreira/categoria 
de assistente técnico.

12 de setembro de 2018. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, Pedro Sousa e Abreu.

311649318 

 Aviso (extrato) n.º 13747/2018
Nos termos dos artigos 45.º e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, após homologação da Ata de Avaliação Final do Júri 
constituído para o efeito, torna -se público que Vítor Hugo Correia Vi-
cente, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
final de 15 valores, na sequência da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para o desempenho de 
funções da carreira/categoria de assistente técnico, na Direção de Servi-
ços de Cifra e Informática da Secretaria Geral deste Ministério.

12 de setembro de 2018. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, Pedro Sousa e Abreu.

311649359 

 Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P.

Deliberação n.º 1041/2018

Delegação de poderes
Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, o 
Conselho Diretivo, na sua reunião de dia 3 de setembro de 2018, delibera 
por unanimidade a delegação dos seguintes poderes:

1 — No Senhor Presidente do Conselho Diretivo, Embaixador Luís 
Faro Ramos, as competências que são legalmente atribuídas relativa-
mente:

a) À prossecução das competências que estão cometidas à Direção 
de Serviços da Cooperação Multilateral e Europeia e que se encontram 
definidas no artigo 2.º-A do anexo da Portaria n.º 194/2012, de 20 de 
junho, alterada pela Portaria n.º 215/2018, de 19 de julho;

b) À prossecução das competências que estão cometidas à Direção 
de Serviços de Cooperação Bilateral e que se encontram definidas no 
artigo 2.º-B do anexo da Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada 
pela Portaria n.º 215/2018, de 19 de julho;

c) À prossecução das competências que estão cometidas à Direção 
de Serviços da Língua e que se encontram definidas no artigo 2.º-C do 
anexo da Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada pela Portaria 
n.º 215/2018, de 19 de julho;

d) À prossecução das competências que estão cometidas à Direção 
de Serviços de Cultura e que se encontram definidas no artigo 2.º-D do 
anexo da Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada pela Portaria 
n.º 215/2018, de 19 de julho;

e) À prossecução das competências que estão cometidas à Direção 
de Serviços de Planeamento e Gestão e que se encontram definidas no 
artigo 5.º do anexo à Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada pela 
Portaria n.º 215/2018, de 19 de julho;

f) À prossecução das competências que estão cometidas ao Gabinete 
de Avaliação e Auditoria e que se encontram definidas no artigo 6.º do 
anexo à Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada pela Portaria 
n.º 215/2018, de 19 de julho;

g) À prossecução das competências que estão cometidas ao Gabinete 
de Documentação e Comunicação que se encontram definidas no n.º 5 
do artigo 5.º do anexo à Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, alterada 
pela Portaria n.º 215/2018, de 19 de julho;


